
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0024986-11.2011.815.0011.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho..
Embargante : José Correia de Queiroz Neto.
Advogado : Flávio Aureliano da Silva Neto.
Embargados : Mikaela Valentina Paz Florêncio Queiroz e Mikael 

 Fernando Paz Florêncio Queiroz, representados pela 
                     genitora Vânia Paz Florêncio.

Advogada : Renata Teixeira V. Mendonza.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  INSURGÊN-
CIA RESTRITA À SUPOSTA NULIDADE. CON-
TESTAÇÃO APRESENTADA EXTEMPORANE-
AMENTE. ALEGAÇÃO DE IMPOSSIBILIDADE
DE  APLICAR-SE  OS  EFEITOS  DA REVELIA
AO  ALIMENTANTE  EM  AÇÃO  DE  ALIMEN-
TOS POR TRATAR-SE DE DIREITO INDISPO-
NÍVEL. PRESUNÇÃO DE VERACIDADE NÃO
APLICADA  PELO  MAGISTRADO  DE  BASE.
PROVAS  ANALISADAS.  DEFESA OPORTUNI-
ZADA. INEXISTÊNCIA DO VÍCIO APONTADO.
REJEIÇÃO. 

– Diversamente do afirmado pelo embargante,  o
Magistrado não presumiu verdadeiros os fatos alega-
dos pelos autores,  Ao contrário disso, analisou pro-
vas,  determinando,  inclusive,  diligências,  buscando
formar o seu convencimento, oportunizando, inclusi-
ve, a defesa ao alimentante, que juntou documentos e
ofertou alegações finais,  após devidamente intimado
para tanto, não se verificando qualquer prejuízo capaz
de gerar a nulidade do processo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba  em rejeitar  os
embargos declaratórios opostos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se  de  Embargos de Declaração (fls.  142/145)  opostos
por  José Correia de Queiroz Neto contra Acórdão (fls. 134/140) que negou
provimento  à  Apelação  interposta  pelo  embargante  em  face  de  Mikaela
Valentina  Paz  Florêncio  Queiroz  e  Mikael  Fernando  Paz  Florêncio
Queiroz, representados pela genitora Vânia Paz Florêncio.

Em suas razões, relata a existência de nulidade do julgamento.
Afirma que o juízo de primeiro grau equivocou-se quando decretou a revelia
do  réu/apelante,  determinando  a  retirada  dos  autos  da  peça  contestatória
aplicando-lhe  os  efeitos  da  revelia,  uma  vez  versar  a  demanda  de  direito
indisponível. 

Ressalta, pois, tratar-se de vício insanável, devendo a sentença
ser declarada nula, com o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que
ocorra nova citação do embargante.

É o relatório.

VOTO.  

Cumpre registrar, de antemão, que o embargante se restringe a
alegar a nulidade de julgamento, não apontando qualquer vício de omissão,
contradição  ou  obscuridade,  a  análise  do  presente  recurso  será  restrita  ao
argumento procedimental. 

Como relatado, o embargante sustenta a ocorrência de nulidade
de julgamento, alegando, para tanto, que o juízo de primeiro grau equivocou-se
quando decretou a revelia do réu/apelante, determinando a retirada dos autos
da  peça  contestatória  aplicando-lhe  os  efeitos  da revelia,  uma vez versar a
demanda de direito indisponível. 

Ressalta, pois, tratar-se de vício insanável, devendo a sentença
ser declarada nula, com o retorno dos autos ao juízo de origem, a fim de que
ocorra nova citação do embargante.

Pois bem, a despeito da alegação do embargante, verifica-se que
não lhe assiste razão.

De  fato,  tendo  o  réu  apresentado  contestação
intempestivamente, determinou o Magistrado de base o desentranhamento da
peça de defesa (fls. 84).

Consignou o Juiz singular em sua decisão que  “o Promovido,
apesar  de  regularmente  citado,  não  apresentou  defesa,  o  que  acarreta  o
reconhecimento dos efeitos da revelia.” Alertou, ainda que “pode o promovido
intervir na lide de forma ampla, entretanto, no estado em que se encontra,
como ocorreu.”- fls. 91.
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Sabe-se  que  embora  não  tenha  o  apelado  apresentado
contestação, incumbe ao alimentante comprovar os fatos constitutivos de seu
direito, nos termos do art. 333, I, do CPC.

Nesses  termos,  compulsando  os  autos,  observo  que,
diversamente  do  afirmado  pelo  embargante,  o  Magistrado  não  presumiu
verdadeiros  os  fatos  alegados  pelos  autores.  Ao  contrário  disso,  analisou
provas,  determinando,  inclusive,  diligências  a  fim de  aferir  a  existência  de
suposta  ação anulatória  de  registro  público,  buscando,  assim,  formar o seu
convencimento.

Logo, não há que se falar em nulidade por ofensa ao princípio
do contraditório, uma vez oportunizado ao réu a ampla defesa, tendo, inclusive
o  mesmo  ofertado  alegações  finais  e  juntado  documentos,  após  regular
intimação.

Assim, não obstante o desentranhamento da peça contestatória,
diga-se,  apresentada  extemporaneamente,  os  fatos  narrados  na  inicial  não
foram  presumidos  verdadeiros,  não  se  verificando  qualquer  prejuízo  ao
embargante capaz de gerar a nulidade do processo.

Isto posto, REJEITO OS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

É COMO VOTO.
  
Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ra-

mos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, o Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição
a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira e o Exmo.
Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, convocado para compor quorum
em face da suspeição averbada pelo Exmo. Des. Abraham Lincoln a Cunha
Ramos. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias
Feitosa, Promotora de Justiça convocada. Sala de Sessões da Segunda Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
28 de janeiro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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